
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.043 - PE (2017/0117433-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ANTONINO COELHO DE ARAUJO NETO 
ADVOGADO : MINARTE FIGUEIREDO BARBOSA FILO E OUTRO(S)
INTERES.  : EMBALAGEM ACAN LTDA - ME 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. ARRESTO DE BENS, 
PREPARATÓRIO DE PENHORA, VIA BACENJUD, ANTES DA 
CITAÇÃO DA PARTE DEVEDORA. NECESSIDADE DE 
DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS PARA A REALIZAÇÃO DA 
MEDIDA ACAUTELATÓRIA. DISCIPLINA DO CPC/1973. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE, NÃO 
PROVIDO.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 1.022 do 
CPC quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. O ente público afirma que a interpretação sistemática do art. 185-A do CTN e 
dos arts. 835, 841 e 842 do CPC conduz à conclusão de que é sempre possível 
efetuar o bloqueio de dinheiro, via BacenJud, antes da citação da parte devedora 
na Execução Fiscal.
3. O Tribunal de origem admite essa possibilidade, por reputar a medida de 
natureza acautelatória, razão pela qual condiciona a sua realização à 
comprovação quanto à sua necessidade, o que poderia ser feito mediante 
demonstração de que a parte devedora está se desfazendo do patrimônio, etc. 
Acrescentou que na hipótese dos autos essa prova não havia sido produzida.
4. No mérito, o que se tem é que, ao contrário do que afirma a recorrente, a 
leitura do art. 185-A do CTN, que versa sobre a decretação da indisponibilidade 
universal de bens, revela que tal norma parte da premissa de que tal medida 
(indisponibilidade universal) só será decretada nas seguintes circunstâncias: a) 
prévia citação do executado; b) inércia deste em providenciar o pagamento da 
dívida ou a garantia do juízo; e c) não localização de bens penhoráveis.
5. O fato de o legislador haver previsto que a penhora de dinheiro pode se dar por 
meio eletrônico não conduz, por si só, ao raciocínio de que tal meio de constrição 
deva sempre ser feito antes da citação da parte contrária. 
6. Por essa razão, a aplicação das normas indicadas pela recorrente, tendentes à 
efetivação do bloqueio via BacenJud antes da citação do executado, com base no 
poder geral de cautela do juiz, deve ser feita em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, isto é, a penhora pretendida somente é admissível em 
caráter excepcional, quando adequadamente demonstrado pelo ente público que 
estão presentes os requisitos que ensejam a efetivação de medida de natureza 
acautelatória.
7. A orientação acima se aplica ao tema controvertido, que foi examinado à luz 
do CPC/1973. A disciplina dessa matéria sofreu modificações pelo CPC/2015, 
conforme já vem reconhecendo a doutrina processualista mais abalizada, no que 
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diz respeito à exegese do art. 854 do novo CPC. O ponto suscitado, dessa forma, 
será oportunamente reexaminado no âmbito do STJ, nos apelos nobres que o 
discutirem à luz da novel legislação.

8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
Brasília, 24 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0117433-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.673.043 / PE

Números Origem:  00118913720014058300  08021671920164050000  8021671920164050000

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ANTONINO COELHO DE ARAUJO NETO 
ADVOGADO : MINARTE FIGUEIREDO BARBOSA FILO E OUTRO(S)
INTERES.  : EMBALAGEM ACAN LTDA - ME 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.043 - PE (2017/0117433-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ANTONINO COELHO DE ARAUJO NETO 
ADVOGADO : MINARTE FIGUEIREDO BARBOSA FILO E OUTRO(S)
INTERES.  : EMBALAGEM ACAN LTDA - ME 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 176, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA ON-LINE, VIA BACENJUD, ANTES DA 
CITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Agravo de Instrumento manejado pelo particular, em face da 
decisão que determinou a constrição dos valores existentes em sua conta 
bancária, até o valor total do débito, via BACENJUD, antes da citação.

2. É dever do Juiz oportunizar a manifestação do Executado, para 
pagar a dívida ou garantir a Execução. Não tendo sido tomada qualquer 
providência, é que o Juiz deverá determinar a penhora, que poderá recair sobre 
qualquer bem do Executado. Inteligência dos arts. 7º, 8º e 10, da Lei nº 6.830/80.

3. O ato citatório determina o ingresso do Executado na relação 
processual, sendo inviável a constrição de seu patrimônio, antes mesmo de 
integrar o polo passivo da Execução Fiscal, frustrando, inclusive, a oportunidade 
de pagamento ou de garantia da Execução.

4. A penhora on-line tem como requisito a prévia citação do 
Executado, de modo que ela só será admitida, antes da citação, em situações 
excepcionais, a exemplo da dilapidação do patrimônio, pelo devedor/Executado, 
com a intenção de prejudicar a parte credora/Exequente, o que não restou 
demonstrado nos autos.

5. a ordem de penhora on-line sob os ativos do Agravante se deu, 
de fato, antes de sua citação. Não há nos autos documentação capaz de provar 
que o Executado/Agravante esteja dilapidando seu patrimônio, de modo que não 
há razão para a manutenção do bloqueio dos valores em discussão.

Agravo de Instrumento provido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 205, e-STJ).

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do 

art. 1.022 do CPC; e, no mérito, dos arts. 297, 854 e 1.036 do NCPC e 543-C e 798 do 
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CPC de 1973. Afirma:

Com a análise do julgado acima citado, pode ser verificado que a 
decisão do Juízo , a quo ao determinar o arresto prévio à citação do executado, 
via BACENJUD, mostrou-se em consonância com o entendimento adotado pela 
Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do RESP 1.184.765/PA, na 
forma repetitiva.

O Acórdão ora recorrido, ao julgar ilegal o bloqueio determinado, 
divergiu frontalmente do entendimento adotado pela Primeira Seção do STJ por 
ocasião do julgamento do RESP 1.184.765/BA, na forma repetitiva, assim, houve 
negativa de vigência ao artigo 543-C do antigo CPC e ao artigo 1036 do novo 
CPC.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.043 - PE (2017/0117433-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.8.2017.    

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar 

a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

No mérito, para melhor compreensão da controvérsia, transcrevo os 

fundamentos do decisum recorrido (e-STJ, fls. 175-176, grifei):    

Vale, ainda, ressaltar que a penhora "on line", antes da citação, só 
poderá ser admitida em situações excepcionais, a exemplo da dilapidação do 
patrimônio, pelo devedor/executado, com a intenção de prejudicar a parte 
credora/exequente, o que não restou demonstrado nos autos.

Compulsando os autos verifica-se que, de fato, o Agravante não 
fora citado antes da constrição de seus ativos via BACENJUD. Portanto, não 
restando dúvidas que a ordem de penhora on-line se deu antes de sua citação e 
que não há nos autos documentação capaz de provar que o Executado/Agravante 
esteja dilapidando seu patrimônio, não há razão para a manutenção do bloqueio 
dos valores em discussão.
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A controvérsia tem por objeto o acórdão que desfez o bloqueio das contas 

bancária da parte recorrida, decorrente da utilização do sistema Bacenjud previamente à 

citação da parte que ocupa o polo passivo em Execução Fiscal.

O ente público afirma que é possível efetuar o arresto cautelar de dinheiro, 

tendo em vista o poder geral de cautela do juiz previsto no art. 798 do CPC/1973. Ademais, 

defende que o dinheiro ocupa o primeiro lugar na lista dos bens sujeitos à constrição judicial.

Ao contrário do que afirma a recorrente, a leitura do acórdão hostilizado revela 

que a Corte local admite a efetivação do bloqueio ou penhora antes da citação, mas o faz em 

circunstâncias excpecionais, uma vez que o órgão fracionário claramente se reporta à 

necessidade de demonstração da "imprescindibilidade de adoção desse tipo de medida 

assecuratória, como o desfazimento de bens pelo executado com vistas a frustrar eventual 

ação executiva ajuizada em seu desfavor" (fl. 54, e-STJ).

No que se refere ao entendimento utilizado no acórdão hostilizado, que versa 

sobre a aplicação do Código de Processo Civil de 1973, tenho que observou a orientação 

do STJ. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO  FISCAL.  BLOQUEIO  
DE ATIVOS FINANCEIROS, MEDIANTE ARRESTO EXECUTIVO,  VIA 
SISTEMA BACENJUD, ANTES DA PRÁTICA DE ATOS JUDICIAIS 
TENDENTES A LOCALIZAR O DEVEDOR PARA A CITAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA 
COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL FIRMADA  PELO  STJ.  
INCIDÊNCIA  DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I.  Agravo  Regimental  interposto  em  28/10/2015,  contra  
decisão publicada em 16/10/2015.

II. Na forma da jurisprudência firmada pelo STJ, admite-se o 
arresto de  dinheiro,  via Sistema Bacenjud, nos próprios autos da execução, se   
preenchidos   os   requisitos  legais  previstos  no  art.  653 (existência  de  bens  e  
não localização do devedor) ou no art. 813 (demonstração  de  perigo  de  lesão 
grave ou de difícil reparação), ambos  do  CPC/73. Em relação ao arresto 
executivo, também designado arresto  prévio  ou  pré-penhora, de que trata o art. 
653 do CPC/73, tal medida visa assegurar a efetivação de futura penhora na 
execução por  título  extrajudicial,  na  hipótese  de  o  executado  não ser 
encontrado  para  citação. Assim, desde que frustrada a tentativa de localização  
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do  executado, é admissível o arresto executivo de seus bens. Precedentes do 
STJ (REsp 1.044.823/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO,  PRIMEIRA  
TURMA, DJe de 15/09/2008; REsp 1.240.270/RS, Rel. Ministro  MAURO  
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/04/2011; REsp  
1.407.723/RS,  Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de  
29/11/2013;  REsp  1.370.687/MG,  Rel.  Ministro  ANTÔNIO CARLOS 
FERREIRA, DJe de 15/08/2013; REsp 1.338.032/SP, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe de 29/11/2013).

III. Na hipótese dos autos, considerando que é incontroversa a 
falta de   demonstração,  na  petição  inicial  da  Execução  Fiscal,  dos requisitos 
autorizadores da medida cautelar de arresto, prevista nos arts.  813  e  seguintes  
do  CPC/73,  e levando-se em consideração, outrossim,  que  o  arresto  executivo  
dos  valores pertencentes ao executado  ocorreu  anteriormente  a  qualquer  
tentativa de citação deste,  impõe-se  a  conclusão  de  que  o acórdão recorrido 
está em harmonia  com  a  orientação firmada pelo STJ. Por conseguinte, deve 
ser  mantida  a  inadmissão  do Recurso Especial, com base na Súmula 83/STJ.

IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 555.536/PA, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 2/6/2016).

A tese veiculada neste apelo é de que a interpretação conjunta do art. 185-A 

do CTN, do art. 11 da Lei 6.830/1980 e dos arts. 655, 655-A, 798 e 799 do CPC/1973 

revela que o bloqueio imediato de dinheiro, via BacenJud, deve sempre ser deferido nas 

Execuções Fiscais, isto é, antes da citação da parte devedora.

O erro na tese proposta já se verifica a partir da leitura do art. 185-A do CTN, 

que versa sobre a decretação da indisponibilidade universal de bens. Tal norma parte da 

premissa de que tal medida (indisponibilidade universal) só será decretada nas seguintes 

circunstâncias: a) prévia citação do executado; b) inércia deste em providenciar o pagamento 

da dívida ou a garantia do juízo; e c) não localização de bens penhoráveis.

O fato de o legislador haver previsto que a penhora de dinheiro pode se dar por 

meio eletrônico (art. 655-A do CPC/1973) não conduz, por si só, ao raciocínio de que tal 

meio de constrição deva sempre ser feito antes da citação da parte contrária. 

Por essa razão, a aplicação das normas indicadas pela recorrente, tendentes à 

efetivação do bloqueio via BacenJud antes da citação do executado, com base no poder geral 

de cautela do juiz, deve ser feita em conformidade com a jurisprudência do STJ, isto é, a 

penhora pretendida somente é admissível em caráter excepcional, quando adequadamente 
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demonstrado pelo ente público que estão presentes os requisitos que ensejam a efetivação de 

medida de natureza acautelatória.

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

não o provejo.

É como voto.     
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ANTONINO COELHO DE ARAUJO NETO 
ADVOGADO : MINARTE FIGUEIREDO BARBOSA FILO E OUTRO(S)
INTERES.  : EMBALAGEM ACAN LTDA - ME 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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